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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Portaria n.o 958/2000
de 6 de Outubro

Considerando que o Decreto-Lei n.o 281/97, de 15
de Outubro, possibilita aos titulares de diplomas na área
das tecnologias da saúde não abrangidos pelo n.o 3 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro,
requererem o reconhecimento do grau de bacharel ou
do diploma de estudos superiores especializados, através
de um processo de apreciação curricular, a realizar por
um júri de reconhecida idoneidade e competência;

Considerando que o citado Decreto-Lei n.o 281/97
determina que a regulamentação do referido processo
de reconhecimento será objecto de portaria conjunta
dos Ministros da Educação e da Saúde;

Tendo sido observados os procedimentos decorrentes
da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio;

Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Saúde, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria visa regulamentar o processo de
reconhecimento do grau de bacharel e do diploma de
estudos superiores especializados na área das tecnolo-
gias da saúde, a conceder nos termos do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro.

2.o

Reconhecimento da titularidade do grau de bacharel

1 — Terão reconhecimento da titularidade do grau
de bacharel os candidatos titulares de diploma de um
dos cursos profissionais a que se refere o artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro, com duração
mínima de cinco semestres lectivos, e cuja habilitação
de ingresso seja igual ou superior ao 9.o ano de esco-
laridade ou seu equivalente legal.

2 — Podem de igual modo obter reconhecimento da
titularidade do grau de bacharel os candidatos que sejam
titulares de diploma de um dos cursos profissionais a
que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 281/97,
de 15 de Outubro, de duração lectiva inferior a cinco
semestres e igual ou superior a um ano e três meses,
cuja habilitação de ingresso seja igual ou superior ao
9.o ano de escolaridade ou equivalente legal, desde que
obtenham a pontuação de 250 pontos, mediante a apli-
cação sucessiva dos critérios fixados pelo júri designado
nos termos do artigo 3.o daquele diploma.

3.o

Reconhecimento da titularidade do diploma
de estudos superiores especializados

1 — É reconhecida a titularidade do diploma de estu-
dos superiores especializados aos titulares do grau de
bacharel que sejam simultaneamente detentores do
diploma de curso complementar de ensino e adminis-
tração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 24 de
Setembro.

2 — Só podem obter o reconhecimento a que se refere
o número anterior os requerentes que, à data da con-

cessão do grau de bacharel, fossem já detentores de
uma habilitação que consistisse, ao tempo em que foi
obtida, habilitação suficiente para o acesso ao ensino
superior.

4.o

Divulgação dos critérios

1 — Os critérios a satisfazer para a concessão dos
reconhecimentos, previstos nos n.os 2.o e 3.o, constam
do anexo ao presente diploma e serão divulgados por
edital a afixar no Direcção-Geral do Ensino Superior,
no Departamento de Recursos Humanos da Saúde, nas
administrações regionais de saúde, nas Escolas Supe-
riores de Tecnologia da Saúde de Lisboa, Porto e Coim-
bra e na Escola Superior de Saúde do Alcoitão.

2 — Relativamente às Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira, caberá à Secretaria Regional da Edu-
cação e Assuntos Sociais e à Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais e Parlamentares, respectivamente,
determinar os locais de afixação do referido edital.

5.o

Requerimento

1 — O reconhecimento é solicitado através de reque-
rimento dirigido ao presidente do júri, no prazo de
120 dias a contar da entrada em vigor da presente
portaria.

2 — Os requerimentos obedecem a modelos dispo-
níveis nos locais da afixação do edital mencionado no
n.o 4.o, devendo ser instruídos com fotocópia dos docu-
mentos comprovativos da situação pessoal e profissional
invocada pelo requerente para a apreciação dos critérios
fixados pelo júri.

6.o

Tramitação dos processos

1 — Os processos de candidatura deverão ser entre-
gues no Departamento de Recursos Humanos da Saúde
ou para este enviados através de carta registada, após
o que serão remetidos ao júri para apreciação.

2 — O júri analisa cada processo individual e, com
base nos critérios fixados, delibera sobre a concessão
dos reconhecimentos.

7.o

Registo e certificação

1 — O Departamento de Recursos Humanos da
Saúde comunica à Direcção-Geral do Ensino Superior
e aos interessados o sentido das deliberações do júri,
solicitando destes últimos, no caso de concessão do reco-
nhecimento, a apresentação do original do diploma de
que são titulares, a que se referem os artigos 1.o e 2.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro.

2 — A Direcção-Geral do Ensino Superior procede
à certificação daquelas deliberações, emitindo, para o
efeito, um termo de reconhecimento de titularidade do
grau de bacharel ou do diploma de estudos superiores
especializados, donde constam as fórmulas previstas no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro.

3 — Após a recepção da certificação pela Direcção-
-Geral do Ensino Superior, nos termos do número ante-
rior, o Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
através de numeração sequencial, procede ao registo
dos reconhecimentos.
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4 — Registados os reconhecimentos, o Departamento
de Recursos Humanos da Saúde efectuará, no verso
do original do diploma, um averbamento com a seguinte
forma:

«Nos termos do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro, este diploma confere ao
seu titular os efeitos inerentes à titularidade do grau
de bacharel/do diploma de estudos superiores espe-
cializados.

Registado no Departamento de Recursos Humanos
da Saúde, com o número. . . (número a que se refere
o n.o 3).

O Director-Geral (assinatura do director-geral, sobre
a qual é aposto selo branco).»

5 — O termo de reconhecimento de titularidade do
grau de bacharel ou do diploma de estudos superiores
especializados e o original do diploma são entregues
ao requerente.

8.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 11 de
Agosto de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo
Jorge d’Assunção Silva, Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde, em 1 de
Setembro de 2000.

ANEXO

1 — Critérios para a atribuição do reconhecimento
do grau de bacharel

1 — É concedido o reconhecimento da titularidade
do grau de bacharel:

1.1 — Aos detentores de diploma de um dos cursos
profissionais a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro, desde que tenham uma
duração mínima de cinco semestres lectivos e cuja habi-
litação de ingresso seja igual ou superior ao 9.o ano
de escolaridade ou seu equivalente legal;

1.2 — Aos detentores de diploma de um dos cursos
profissionais a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro, de duração lectiva inferior
a cinco semestres e igual ou superior a um ano e três
meses, cuja habilitação de ingresso seja igual ou superior
ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente legal, desde
que obtenham a pontuação de 250 pontos, mediante
a aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

a) Curso profissional de que o requerente é deten-
tor — pontuável de 100 a 250 pontos;

b) Habilitação literária de que o requerente é titu-
lar — pontuável de 50 a 150 pontos;

c) Experiência profissional pontuável de 0 a 110 pon-
tos;

d) Formação contínua/contributo para o desenvol-
vimento técnico-científico da profissão — pon-
tuável de 0 a 40 pontos.

2 — Curso de que o requerente é detentor:

a) Curso de técnico auxiliar de fisioterapia, mais
curso de promoção a fisioterapeuta, ministrado
pela então Escola de Reabilitação do Alcoitão,
legalmente criados e ministrados antes da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 415/93, de
23 de Dezembro — 100 pontos;

b) Cursos técnicos do grupo II, criados pela Por-
taria n.o 18 523, de 12 de Junho de 1961, ou

equivalente legal, legalmente criados e minis-
trados antes da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro — 150 pontos;

c) Cursos não superiores da área das tecnologias
da saúde, com a duração de dois anos, oficial-
mente criados e ministrados antes da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de
Dezembro — 200 pontos;

d) Cursos não superiores da área das tecnologias
da saúde, com a duração de dois anos e meio
a três anos, legalmente criados e ministrados
antes da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro — 250 pontos.

3 — A habilitação literária exigível e a pontuação a
atribuir é uma das seguintes:

a) Diploma do ensino secundário ou equivalente
legal — 50 pontos;

b) Bacharelato ou equivalente legal — 100 pontos;
c) Licenciatura ou outra habilitação superior ou

seus equivalentes legais — 150 pontos.

4 — Experiência profissional, subdividida nos seguin-
tes itens:

4.1 — Anos de exercício profissional — 0 a 15 pontos;
4.2 — Anos de exercício de actividade pedagógica (no

ensino formal destas profissões de saúde) — 0 a 50 pon-
tos, valorados pelo exercício das seguintes funções:

a) Monitoragem de estágios e ou aulas práti-
cas — 0,5 ponto/ano;

b) Leccionação parcial de disciplinas (em pelo
menos 30% da carga horária total da disci-
plina) — 1 ponto/ano;

c) Titularidade de disciplinas — 3,5 pontos/ano;
d) Coordenação de cursos — 5 pontos/ano;

4.3 — Actividade pedagógica desenvolvida no âmbito
da formação pós-graduada e contínua — 0 a 20 pontos:

a) Intervenção como formador/prelector — 0,4 pon-
to/acção;

b) Organização e planeamento de acções de for-
mação — 1 ponto/acção;

4.4 — Anos de exercício de funções de chefia, direc-
ção e administração — 0 a 25 pontos:

a) Chefia — 0,75 ponto/ano;
b) Direcção ou gestão intermédia — 1,25 ponto/ano;
c) Administração ou gestão institucional — 2,5 pon-

tos/ano.

5 — Formação contínua/contributo para o desenvol-
vimento técnico-científico da profissão:

5.1 — Acções de formação frequentadas pelos reque-
rentes, no âmbito da sua profissão ou com ela rela-
cionada, nomeadamente acções respeitantes ao exercí-
cio da sua prática profissional diária, gestão e docência,
desde que certificadas pelas seguintes entidades, nacio-
nais ou estrangeiras, públicas e privadas:

Escolas oficialmente reconhecidas para o ensino
na área das tecnologias da saúde;

Outras escolas superiores ou universidades;
Instituições ou serviços de saúde oficiais ou res-

pectivos departamentos de formação;
Associações profissionais ou sociedades científicas

reconhecidas;
Entidades oficialmente creditadas para a formação.
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5.2 — A formação contínua acima definida será valo-
rada até ao máximo de 20 pontos, obtidos da seguinte
forma:

a) Cursos com duração inferior a dez horas —
0,6 ponto/curso;

b) Cursos com duração entre dez e trinta horas —
1 ponto/curso;

c) Estágios com duração mínima de 15 dias com
elaboração de relatório — 1,6 pontos/estágio;

d) Cursos com duração superior a trinta horas —
2 pontos/curso.

5.3 — Quanto ao contributo para o desenvolvimento
técnico-científico da profissão, valorado até um máximo
de 20 pontos, é tido em conta o seguinte:

a) Membro de comissões ou grupos de trabalho
técnico-científico, em que comprovadamente
tenha existido designação oficial — 1,5 pon-
tos/participação;

b) Publicação comprovada de trabalhos científicos
como autor, sob a forma de resumo —
1 ponto/publicação;

c) Elaboração de monografia com efeitos compro-
vados de promoção na carreira — 1,3 pon-
tos/monografia;

d) Publicação comprovada de trabalhos científicos
como autor, sob a forma de artigo — 2 pon-
tos/publicação.

6 — O curso complementar de Ensino e Administra-
ção, criado pela Portaria n.o 549/86, de 24 de Setembro,
será valorado com a pontuação máxima definida pelo
júri para a formação contínua — 20 pontos — nos casos
em que o requerente, finda a análise de todos os ele-
mentos do seu processo, de acordo com os números
anteriores, não tenha obtido até aí a média necessária
(250 pontos) ao reconhecimento ao grau de bacharel.

II — Critérios para a atribuição do reconhecimento
da titularidade do diploma de estudos superiores especializados

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 281/97, de 15 de Outubro, são necessárias duas con-
dições para a obtenção da titularidade do diploma de
estudos superiores especializados:

a) Ser titular do diploma do curso complementar
de ensino e administração, criado pela Portaria
n.o 549/86, de 24 de Setembro;

b) Ser titular do grau de bacharel.

2 — Sem prejuízo do número anterior, a titularidade
do diploma de estudos superiores especializados será
reconhecida apenas aos candidatos que, à data de con-
cessão do grau de bacharel, fossem já detentores de
uma habilitação que, ao tempo em que foi obtida, fosse
considerada como suficiente para acesso ao ensino
superior.

III — Notas finais

1 — Os pedidos de reconhecimento de candidatos
titulares de diplomas de cursos da área das tecnologias
da saúde para cujo ingresso não tivesse sido exigido
o 9.o ano de escolaridade ou equivalente legal serão
liminarmente rejeitados.

2 — Os pedidos de reconhecimento não abrangidos
pelos critérios fixados, excepto os contemplados no
número anterior, serão objecto de apreciação casuística
pelo júri, que elaborará uma proposta fundamentada
da decisão que vier a ser tomada.

3 — Quando o curso complementar de ensino e admi-
nistração, criado pela Portaria n.o 549/86, de 24 de
Setembro, tenha sido considerado para a obtenção do
grau de bacharel, de acordo com o previsto no n.o 6,
da parte I, não será novamente tido em conta para efeitos
de reconhecimento da titularidade do diploma de estu-
dos superiores especializados.

ANEXO A

Reconhecimento da titularidade do grau de bacharel (Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro)

Resumo da informação constante dos documentos entregues, a preencher pelo requerente

A prencher pelos serviços Número de entrada Data Número do processo

Nome: . . . 9.o ano de escolaridade

1 — Cursos de que o requerente é detentor:

a) Curso de técnico auxiliar de fisioterapeuta, mais curso de promoção a fisioterapeuta, ministrado pela
então Escola de Reabilitação do Alcoitão.

b) Curso técnico do grupo II criado pela Portaria n.o 18 523, de 12 de Junho de 1961, ou equivalente legal,
à excepção do curso de dietistas.

c) Cursos não superiores da área das tecnologias da saúde, legalmente criados e ministrados antes da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com a duração de dois anos, que não satisfaçam
os requisitos do n.o 3 do seu artigo 9.o

d) Cursos não superiores da área das tecnologias da saúde, legalmente criados e ministrados antes da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com a duração de dois anos e meio a três anos,
que não satisfaçam os requisitos do n.o 3 do seu artigo 9.o

e) Curso complementar de Ensino e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Habilitação literária de que o requerente é titular:

a) Diploma do ensino secundário ou equivalente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Bacharelato ou equivalente legal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Licenciatura ou outra habilitação superior ou seus equivalentes legais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Experiência profissional:
3.1 — Anos de exercício:

a) Anos de serviço completos, reportados ao exercício do nível de funções de execução (até Setembro de
1985).

Número de anos de serviço
completos.

b) Anos de serviço completos, reportados ao exercício do nível de funções de aplicação (após Setembro
de 1985).

Número de anos de serviço
completos.

3.2 — Anos lectivos de exercício de actividade pedagógica (*):

a) Monitoragem de estágios e ou aulas práticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de anos lectivos.
b) Leccionação parcial de disciplinas (em pelo menos 30 % da carga horária total da disciplina) . . . . . . . . . . . . . Número de anos lectivos.
c) Titularidade de disciplinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de anos lectivos.
d) Coordenação de cursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de anos lectivos.

3.3 — Actividade pedagógica no âmbito da formação pós-graduada/contínua (**):

a) Intervenção como formador/prelector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de acções.
b) Organização e planeamento de acções de formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de acções.

3.4 — Anos completos de exercício de funções de chefia, direcção e administração:

a) Chefia. . . Número de anos.
b) Direcção ou gestão intermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de acções.
c) Administração ou gestão institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de acções.

4 — Formação contínua/contributo para o desenvolvimento técnico-científico da profissão:
4.1 — Formação contínua (***):

a) Cursos com duração inferior a 10 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de cursos.
b) Cursos com duração entre 10 e 30 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de cursos.
c) Estágios com duração mínima de 15 dias com elaboração de relatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de estágios.
d) Cursos com duração superior a 30 horas. Número de cursos.

4.2 — Contributo para o desenvolvimento técnico-científico da profissão:

a) Membro de comissões ou de grupos de trabalho técnico-científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de participações.
b) Publicação de trabalhos científicos como autor, sob a forma de resumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de publicações.
c) Elaboração de monografia com efeitos comprovados de promoção na carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Número de monografias.
d) Publicação de trabalhos científicos como autor, sob a forma de artigo. Número de publicações . . . . . .

Data: . . . / . . . / . . . Ass.: . . .
Reconhece.
CL.

ANEXO A

(verso)

(*) Relativamente ao ponto 3.2, apenas será considerado o exercício de actividade docente em estabelecimentos
oficialmente reconhecidos para o ensino na área das tecnologias da saúde.

(**) No que respeita ao ponto 3.3, só serão consideradas as actividades pedagógicas exercidas no âmbito da
formação contínua, desde que certificadas pelas seguintes entidades, nacionais ou estrangeiras, públicas e privadas:

Escolas oficialmente reconhecidas para o ensino na área das tecnologias da saúde;
Outras escolas superiores ou universidades;
Outras instituições ou serviços de saúde oficiais ou respectivos departamentos de formação;
Associações profissionais ou sociedades científicas reconhecidas;
Entidades oficialmente creditadas para a formação.

(***) Quanto ao ponto 4.1, apenas serão consideradas as acções de formação contínua frequentadas pelos
requerentes no âmbito da sua profissão ou com ela relacionada, nomeadamente acções respeitantes ao exercício
da sua prática profissional diária, gestão e docência, desde que certificadas pelas seguintes entidades nacionais
ou estrangeiras, públicas e privadas:

Escolas oficialmente reconhecidas para o ensino na área das tecnologias da saúde;
Outras escolas superiores ou universidades;
Outras instituições ou serviços de saúde oficiais ou respectivos departamentos de formação;
Associações profissionais ou sociedades científicas reconhecidas;
Entidades oficialmente creditadas para a formação.

Aos cursos frequentados previstos nas alíneas a), b) e d) do ponto 4.1, em que não haja comprovação da
carga horária, será atribuída a pontuação mínima, ou seja, a prevista na alínea a).
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Requerimento

A prencher pelos serviços Número de entrada Data Número do processo

Ex.mo Sr. Presidente do Júri para o Reconhecimento da Titularidade do Grau de Bacharel ou do Diploma
de Estudos Superiores Especializados:

. . . (1), portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ./ . . ./ . . . pelo Arquivo de Identificação de . . .,
residente em . . ., . . ., vem, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro, apresentar
a sua candidatura ao Reconhecimento da Titularidade do Grau de Bacharel/Diploma de Estudos Superiores
Especializados (2).

Para o efeito anexa cópias de toda a documentação comprovativa da informação, constante do resumo, respeitante
aos critérios fixados, comprometendo-se a apresentar os originais, se solicitados.

. . ., . . . de . . . de . . .

. . . (3)

Junta: Anexo . . . (4)

(1) Nome do requerente.
(2) Riscar o que não interessa.
(3) Assinatura do requerente.
(4) A ou B, conforme se trate de pedido de Reconhecimento da Titularidade do Grau de Bacharel ou do Diploma de Estudos Superiores

Especializados.

ANEXO B

Reconhecimento da titularidade do diploma de estudos superiores especializados (Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro)

Resumo da informação constante dos documentos entregues, a preencher pelo requerente

A prencher pelos serviços Número de entrada Data Número do processo

Nome:

12.o ano ou equivalente legal

Titularidade do grau de bacharel

Curso complementar de Ensino e Administração

Data: . . ./ . . ./ . . .

Ass.: . . .
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

80$00 — G 0,40

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


